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MANUAL

ROTEIRO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS CELEBRADOS EM 2009/ ENTIDADES
Secretaria de Estado de Governo

 Subsecretaria de Assuntos Municipais

Superintendência de Projetos Especiais
MANUAL DE INSTRUÇÃO ÀS ENTIDADES CIVIS, NO QUE DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECURSOS FINANCEIROS REPASSADOS POR MEIO DE CONVÊNIO COM A SEGOV/SUBSEAM.

INTRODUÇÃO

Este manual tem a finalidade de orientar as Entidades Civis quanto ao gerenciamento e utilização de recursos repassados pela Secretaria de Estado de Governo, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Municipais, bem como a elaboração e encaminhamento do processo de prestação de contas.

O uso de recursos públicos é regulamentado por diversificada legislação a qual se aplica o Órgão repassador e o Órgão beneficiado, no caso as Entidades Civis, sendo de grande importância observar cuidadosamente todas as orientações e instruções contidas neste documento, agindo assim o convenente evitará possíveis irregularidades ou pendências na execução do objeto do convênio.

As orientações deste manual refletem a interpretação da legislação vigente, especialmente:

· Constituição da República Federativa do Brasil;

· Constituição do Estado de Minas Gerais;

· Lei Federal nº 4.320/64.

· Lei Federal 8.666/1993;

· Lei Complementar Federal 101/2000;

· Decreto Estadual nº 43.635/2003, republicado em 29/05/2009;

· Instrução Normativa da STN- Secretaria do Tesouro Nacional – 001/97 e alterações 

· Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a saber: 08/2003, 02/2004, 03/2004, 06/2004, 01/2005 e 04/2005

· IN nº 01/2002 – Tomada de Contas Especial

· Manual  de Orientações para Aplicação de Recursos e Prestação de Contas de Convênios – SEPLAG/MG e AUGE/MG – 2ª Edição 

São adotadas, no presente manual, as seguintes conceituações:

Convênio -  instrumento básico para formalização de acordo de vontades entre entidades do setor público, de um mesmo ou de diferentes níveis de governo e entre entidades do setor público e instituições do setor privado, com vistas à execução de programas de trabalho ou realização de eventos de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação.

Concedente - Órgão da Administração Pública Estadual direta, autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista, responsável pela transferência dos recursos financeiros ou pela descentralização dos créditos orçamentários à execução do objeto do convênio.

Plano de Trabalho - Instrumento integrante do convênio que deverá especificar o estudo da viabilidade econômica e social, as metas a serem atingidas, os respectivos prazos de execução, os critérios objetivos de avaliação e os indicadores de desempenho, qualidade e produtividade.

Proponente - Órgão da Administração Pública direta, autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo ou organização particular que propõe ao titular do órgão ou entidade responsável  por um programa, a celebração de convênios.

Convenente - Órgão da Administração Pública direta, autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo ou organização particular com a qual a administração estadual pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Interveniente -  Órgão da Administração Pública direta, autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo ou organização particular que participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio.

Executor- Órgão da Administração Pública direta, autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo ou organização particular, responsável diretamente pela execução do objeto do convênio.

Contribuição -  Transferência corrente ou de capital, concedida em virtude de lei, destinada a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sem finalidade lucrativa e sem exigência de contraprestação direta em bens e serviços.

Auxílio – Transferência de capital derivada da lei orçamentária que se destina a cumprir os compromissos de responsabilidade do Estado e somente será concedido a entidade, sem finalidade lucrativa.

Subvenção Social – Categoria de despesa pública, apropriada para a destinação  de recursos através de transferência, para as entidades comprovadamente sem fins lucrativos, que não remunerem os seus dirigentes e desenvolvam ações de proteção à saúde, à educação, combate à fome e à pobreza, integração dos seus beneficiários no mercado de trabalho, habilitação das pessoas portadoras de deficiência, divulgação da cultura e do esporte e proteção do meio ambiente, objetivando cobrir despesas de custeio, regulamentada por leis específicas.

Termo Aditivo -   Instrumento destinado a modificar itens de convênio ou acordo, utilizado durante a vigência do convênio.

Prazo de Vigência -  Data fixada no convênio, em que o objeto estará totalmente alcançado, inclusive em função das metas estabelecidas.

Prazo de Execução – Período determinado para a execução das metas propostas no Plano de Trabalho.
Prestação de Contas – Conjunto de demonstrativos e documentos, sistematizados sob a forma de processo, apresentado pelo  convenente, submetidos ao ordenador de despesa do concedente, para apreciação e aprovação, e normatizado pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Diligência -  Pedido de informação sobre a veracidade das informações contidas no plano de trabalho, descumprimento das metas estabelecidas, despesas realizadas, informação de erro ou falha na prestação de contas, com a respectiva solicitação de esclarecimento, documentação complementar ou devolução de recursos.

Inadimplência – Situação declarada pela Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças ou unidade administrativa equivalente do concedente, na ocorrência  das seguintes hipóteses:

· Utilização indevida dos recursos;
· Falta de prestação de contas parcial ou final;
· Documentação irregular;
· Descumprimento do plano de trabalho;
· Não-aplicação da contrapartida prevista no convênio.
Recebimento dos Recursos

As entidades civis deverão fazer constar em Ata de Assembléia da Diretoria o recebimento do recurso do convênio.
Movimentação dos Recursos

Ao ser creditado o recurso,  a entidade deverá observar:

· Objeto do convênio;

· Valor;

· Plano de Trabalho;

· Prazo de vigência incluindo o prazo para prestação de contas;

· Demais obrigações do convênio estipuladas e aceitas pelos partícipes.

Os recursos, inclusive da contrapartida, deverão ser movimentados na conta-corrente específica indicada pela Entidade, quando da celebração do convênio, sendo vedado(a):
· A utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no convênio, ainda que em caráter de emergência, só sendo permitida para despesas previstas no convênio e no Plano de Trabalho, conforme dispõe o artigo 18 do Decreto Estadual nº 43.635/2003;

O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas acordadas e a legislação em vigor, respondendo cada parte pela responsabilidade assumida. 

· O pagamento de despesas anteriores ao recebimento dos recursos e posterior à vigência do convênio, não sendo permitido, também, o ressarcimento de despesas realizadas nessas condições;

· A transferência e a movimentação dos recursos entre contas bancárias diversas a do convênio;

· Pagamento de tarifas bancárias, IOF, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo;

· Realizar despesa a título de  taxa de administração, de gerência ou similar, dentre outras;

· Ampliação ou alteração das metas constantes do plano de trabalho ou atendimento, sem a anuência do concedente;

· Adotar práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública, nas contratações e demais atos praticados, sob pena de suspensão das parcelas e demais medidas administrativas cabíveis;

· Efetuar pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor pertencente aos quadros de órgão ou de entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, lotado ou em exercício em qualquer dos entes partícipes;

· Pagamento em espécie, mas, sim, a emissão de cheque nominal ao credor, no valor correspondente, assinado em conjunto pelos responsáveis (Presidente e Tesoureiro) para cada despesa efetuada;

· Celebrar convênio ou contrato de repasse com mais de um órgão público de qualquer esfera governamental para o cumprimento do mesmo objeto, exceto quando se tratar de ações complementares, o que deve ser consignado no respectivo instrumento, delimitando-se a ação de cada um e o seu valor.

Da Alteração – Termo Aditivo

Os convênios e os Planos de Trabalho somente poderão ser aditados com as devidas justificativas, mediante proposta a ser apresentada no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do seu término e desde que aceitas, mutuamente, pelos partícipes, dentro do prazo de vigência, levando-se em conta o tempo necessário para análise e decisão - o que poderá ocorrer somente através da celebração de Termo Aditivo.

Menciona ainda os parágrafos primeiro e segundo do artigo 16 do Decreto Estadual nº 43.635/2003:

É vedado o aditamento de convênio com o intuito de alterar o objeto, entendido como tal a modificação, ainda que parcial, da finalidade definida no Plano de Trabalho, configurando mudança de objeto, mesmo que não haja alteração da classificação econômica da despesa para o convênio.

Excepcionalmente, quando se tratar apenas de alterar a realização do convênio, como prazo de execução, cronograma de desembolso, dentre outros, admitir-se-á ao Órgão ou entidade executora propor a reformulação do Plano de Trabalho que será previamente apreciado pelo Setor Técnico e submetido à aprovação do titular do órgão ou entidade concedente.

Aplicação Financeira dos Recursos

Os recursos públicos liberados por meio de convênios e as respectivas contrapartidas deverão ser aplicados no mercado financeiro, conforme legislação em vigor – Lei 8.666/1993 – Artigo 116 - § 4º.

Os recursos enquanto não utilizados na sua finalidade deverão ser aplicados:

· Fundo de Aplicação Financeira de Curto Prazo, ou aplicação de mercado aberto, lastreado em título da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para um prazo inferior a um mês ou 30 dias;

· Caderneta de Poupança, quando a previsão de utilização for igual ou superior a um mês ou 30 dias.

Os rendimentos auferidos com a aplicação financeira deverão ser utilizados obrigatoriamente  no objeto do convênio; caso não os sejam, deverão ser restituídos à SEF- Secretaria de Estado de Fazenda, através de DAE, consoante instrução no site www.governo.mg.gov.br/ Convênios/ Manual de Identificação Visual.

As receitas oriundas dos rendimentos das aplicações financeiras não poderão ser computadas como complementação.

Caso o convenente não atenda às exigências legais quanto à aplicação financeira dos recursos do convênio, será obrigatória a restituição atualizada equivalente aos respectivos rendimentos da aplicação a partir do período em que não ocorreu a sua aplicação – a qual será realizada através de DAE, consoante instrução no site www.governo.mg.gov.br/ Convênios.

Os recursos não aplicados no objeto do convênio e os saldos apresentados após sua execução deverão ser devolvidos aos cofres do Estado, devidamente atualizados, através do DAE (Documento de Arrecadação Estadual), emitido por um dos técnicos da Subsecretaria  ou consoante instrução no site www.governo.mg.gov.br/ Convênios.

O comprovante de pagamento original deverá ser remetido à Subsecretaria de Assuntos Municipais/ Superintendência de Projetos Especiais/ Diretoria de Prestação de Contas.

Complementação do Convenente

As entidades não estão obrigadas à contrapartida, mas se necessitarem de recursos complementares para cumprir o objeto do convênio, desde que devidamente comprovados, poderão o fazer através de depósito em conta-corrente. Não obstante, sua aplicação deverá ocorrer como estabelecido no plano de trabalho
Devolução de Recursos 

Consideram-se hipóteses de devolução de valores ao cofre estadual, a saber:

· Restituir ao concedente os valores transferidos, atualizados monetariamente a partir da data do recebimento, acrescidos de atualização monetária quando não for executado o objeto, quando não for apresentada devidamente a prestação de contas ou quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa daquela prevista no instrumento;

· Restituir eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos de aplicação financeira, conforme o caso, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento (Lei nº 8.666/1993, art. 116); e 

· Recolher à conta do concedente o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e a sua utilização, quando não comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido realizada a aplicação.

Os recursos não aplicados no objeto do convênio e os saldos apresentados após sua execução deverão ser devolvidos aos cofres do Estado, devidamente atualizados, através do DAE (Documento de Arrecadação Estadual), emitido por um dos técnicos da Subsecretaria ou consoante instrução no site www.governo.mg.gov.br/ Convênios.

O comprovante de pagamento original deverá ser remetido à Subsecretaria de Assuntos Municipais /Superintendência de Projetos Especiais/ Diretoria de Prestação de Contas.

Utilização dos Recursos

As Entidades Civis as quais celebraram convênios não estão obrigadas a realizar o processo licitatório nos moldes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, mas, sim, um procedimento análogo.

Para tanto, deverão fundamentar  a execução do convênio pela razão da escolha do fornecedor ou pesquisa de preço, comprovando a compatibilidade deste com o apresentado no mercado. 

A pesquisa de preço, objetivando avaliar o valor do(s) bem(ns) a serem adquiridos, a construção ou a reforma a ser realizada,  pode ser feita através de orçamentos colhidos em estabelecimentos comerciais. Caso haja o interesse da entidade em divulgar o vencedor, sem dispêndio, poderá  afixar o comprovante ou comunicação em quadros de avisos ou murais de escolas, posto de saúde, Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, igrejas, prédios públicos dentre outros.
Após definir  o vencedor, a Diretoria da Associação deverá confeccionar uma ata contendo todo o histórico  dos acontecimentos, citar a pessoa física ou jurídica escolhida,  assinada, no mínimo,  pela maioria absoluta dos membros da Diretoria da entidade, bem como autenticada em Cartório.

Após finalizada a fase da escolha, o responsável pela entidade deverá executar o objeto do convênio,  apresentando os demais documentos que acompanham a Prestação de Contas. 

Abre-se um adendo para as placas com a logomarca do Governo ou o logotipo do Governo, como a seguir descrito.

Logotipos e Placa de Obra

Quanto à placa alusiva à obra e à placa alusiva ao veículo/equipamento deverão ser rigorosamente observados o caráter educativo, informativo ou de orientação social a que se propõem, delas não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Logotipo para Produtos e Equipamentos Adquiridos  
Ver Manual de Identificação Visual na página 05 no site www.governo.mg.gov.br. Clicar em Convênios 2009. 
Logotipo para Veículos  
Ver Manual de Identificação Visual na  página 65  no site (modelo da foto mostrando um Uno Mille) www.governo.mg.gov.br. Clicar em Convênios 2009/ Manual de Identificação Visual.  

Placa Alusiva à Obra  
Ver Manual de Identificação Visual na página 22  no site www.governo.mg.gov.br. Clicar em Convênios 2009
A placa e/ou logomarca que registra a presença institucional e financeira do Estado no convênio deverá ser, obrigatoriamente, afixada nas obras ou bens após o período vedado pela Lei Eleitoral (Art. 73 – Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997).

Processos de Pagamentos

As despesas realizadas para aquisição de materiais e/ou contratação de prestação de serviços deverão ser comprovadas por meio de documentos originais (notas fiscais, faturas, recibos).

Não será aceita nenhuma nota fiscal cujo prazo de validade esteja vencido. A utilização de documentos que estejam vencidos, implicará na devolução do valor constante no documento emitido irregularmente, atualizado monetariamente.

Deve-se atentar também para o destaque de todos os impostos devidos na Nota Fiscal, a saber: IPI, ICMS, ISSQN, dentre outros, bem como para o número do convênio o qual deverá ser registrado em todos os documentos de despesas. 

Conforme regulamento do ICMS de Minas Gerais – Decreto Estadual nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, art. 96, inciso XI, alínea c.2, é vedada a utilização de Carta de Correção para substituir ou suprimir a identificação das despesas consignadas no  documento fiscal da mercadoria ou do serviço, bem como a data de saída da mercadoria.

Os documentos comprobatórios das despesas, tais como: autorizações e/ou ordem de pagamento, deverão ser preenchidos, datados e assinados em nome da Entidade Civil, atentando para a inclusão do número e objeto do convênio descrito, valor e desconto, caso este último exista.

Quando o Prestador de Serviços não for comerciante, deverá ser emitido Recibo de Autônomo – RPA, devidamente preenchido.

CARIMBOS QUE DEVERÃO CONSTAR NOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DAS DESPESAS REALIZADAS

1- IDENTIFICAÇÃO DO RECURSO




Este carimbo deverá ser utilizado no verso de cada documento de despesas. Caso a entidade não o tenha, os dados deverão ser manuscritos no cabeçalho do documento.
2 – ORDEM DE PAGAMENTO





.

Este carimbo deverá ser colocado no verso de cada comprovante de despesa, com assinatura do Ordenador de Despesas (Presidente)

3 – DECLARAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E/OU SERVIÇOS




.


 




Este carimbo deverá ser colocado no verso de cada comprovante de despesa, com assinatura de dois funcionários devidamente identificados, exceto as do Presidente e do Tesoureiro/Contador. 
4 – REFERÊNCIA BANCÁRIA


Este carimbo deverá ser colocado no verso de cada comprovante de despesa, com assinatura do Tesoureiro/Contador.
15 – QUITAÇÃO




Este carimbo deverá ser colocado no verso de cada comprovante de despesa, com assinatura do Fornecedor.
Relatório Fotográfico

Este relatório é constituído de três etapas:

Etapa 1 – fotos referentes ao local da obra antes de sua realização;

Etapa 2 – fotos referentes ao local da obra durante a sua realização;

Etapa 3 -  fotos referentes ao local da obra após a conclusão do objeto conveniado.

Em se tratando da execução por medição ou parcelas, as etapas 1 e 2 deverão ser apresentadas na prestação de contas parcial, a etapa 3 deverá constar na prestação de contas final.

Em pelo menos uma das fotografias sobre a obra conveniada deverá ser demonstrada a   existência da placa alusiva à participação do Estado.
As fotografias deverão ser apresentadas conforme modelo de formulário do (Anexo VII) coladas e com o preenchimento do cabeçalho, com o nome do município e da entidade, número do convênio e a descrição do objeto conveniado.

Indicar a etapa correspondente à foto apresentada constando: nome da rua, bairro, número do imóvel onde demonstra a extensão da fotografia, se for isso possível, e data da fotografia.

Assinatura do responsável pelas informações, devidamente qualificado.

· O relatório fotográfico referente a veículos e equipamentos, deverá ser feito de forma a possibilitar a identificação da logomarca conforme Anexo VII ou VIII, bem como das placas dianteira e traseira.

DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR A  PRESTAÇÃO DE CONTAS

Em se tratando de convênio com mais de uma liberação financeira, o convenente apresentará ao concedente, prestação de contas parcial e o Relatório de Execução Físico-Financeiro pertinente a cada uma das parcelas de recursos liberados.  

As parcelas subseqüentes ficarão condicionadas à comprovação de que os recursos anteriormente liberados foram rigorosamente aplicados no objeto do convênio e para a  aprovação da prestação de contas da parcela recebida.

A  prestação de contas final deverá ser apresentada ao concedente, até 60 (sessenta) dias após o término da execução do convênio, observada sua vigência conforme preconizado no inciso IV do  artigo 12 do Decreto 43.635/2003.

É responsável pela Prestação de Contas de Convênio  o Presidente  e o(s) seu(s) sucessor(es), quando aquele não tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar as medidas legais, para que o processo não seja convertido em Tomada de Contas Especial, sob pena de co-responsabilidade.

Os documentos comprobatórios referentes às despesas devem ser mantidos em arquivo em ordem documental e  em bom estado de conservação, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de cinco anos, contados da aprovação da prestação de contas.

A documentação apresentada em cópia xerográfica, exceto os comprovantes de despesas (notas fiscais, faturas ou recibos), deverá conter autenticação, devidamente assinada por membro da entidade.

A elaboração do processo deverá seguir a ordem dos documentos abaixo relacionados:

1. Ofício de encaminhamento (Anexo I);

2. Comprovantes de contabilização do recurso recebido, bem como dos rendimentos de aplicação financeira assinados pelos responsáveis contendo: código da receita, histórico, valor e data. Caso inexista um detalhamento como o supramencionado, apresentar o fluxo de caixa da entidade;

3. Cópia autenticada em cartório da ata descrevendo desde o depósito do recurso repassado até a definição da escolha da pessoa física ou jurídica; 

4. Nota Fiscal, fatura, recibo de pagamento autônomo originais contendo nº do convênio, nome do convenente, assim como todos os carimbos exigidos: PAGUE-SE, PAGO, DECLARAMOS, RECEBEMOS, com os devidos nomes, assinaturas e identificação dos responsáveis;

5. Cópia do(s) cheque(s) emitido(s) para pagamento(s), devidamente assinado(s) pelos responsáveis (Prefeito e tesoureiro), ou TED, DOC, depósito em conta do favorecido(s) (Anexo II);

6. Relação de Pagamentos (Anexo III);

7. Demonstrativo da Execução da Receita e Despesas (Anexo IV);

8. Extrato da conta-corrente específica vinculada ao convênio, desde o recebimento até saldo zero.

Em se tratando de convênio com mais de uma parcela, o convenente deverá fazer a  prestação de contas final: Extrato da conta-corrente específica vinculada ao convênio, desde o recebimento da 1ª parcela ou do depósito da contrapartida, até o final das movimentações demonstrando o saldo zero, inclusive dos períodos em que não ocorreu movimentação;

9. Extrato bancário específico das aplicações no mercado financeiro, quando houver aplicação;

10. Conciliação bancária (Anexo V);

11. Declaração do(a) Presidente(a) da Entidade  de que os recursos foram rigorosamente aplicados aos fins concedidos (Anexo VI);

12. Relatório fotográfico da etapa realizada, contendo placa alusiva à obra (Anexo VII);

13.Cópia autenticada do CLRV-Certificado de Licenciamento e Registro de Veículo, em nome da Entidade;

14. Fotos dos equipamentos, veículos (que possibilite visualizar as placas  dianteira e traseira) e máquinas contendo o logotipo  do Governo do Estado (Anexo VIII);

15. Termo de entrega/ aceitação definitiva (assinado pelo Presidente) e Laudo Técnico da Obra assinado pelo engenheiro responsável com o nº do CREA (Anexo IX);

16.Boletim de medição, nos casos de obras e serviços de engenharia (Anexo X);
17.Comprovante original do pagamento do DAE (Documento de Arrecadação Estadual) referente a saldo de recurso e à atualização monetária (não aplicação do objeto do convênio);
18.Relatório de execução físico-financeiro em que conste especificações dos serviços executados com os recursos do concedente e da contrapartida (medições, memorial descritivo da obra), assinados por profissional credenciado (responsável técnico da obra) (Anexo XI)

19.Cópia da ata de reunião  da Diretoria da Entidade aprovando a prestação de contas devidamente assinada por no mínimo metade mais um dos seus membros.

20.Relação de Bens Permanentes Adquiridos, Construídos ou Produzidos, acompanhada de fotografias que permitam a sua visualização e identificação no caso de bens imóveis (Anexo XII).
Documentos Específicos de Obras, Reforma, Ampliação e Construção

1- Contrato de prestação de serviços com pessoa física ou jurídica;

2- Matrícula e baixa de obra junto ao INSS ou CND de averbação do imóvel;

3- Anotação de responsabilidade técnica junto ao CREA/MG;

4- Folha de pagamento de empregados que trabalharam na obra;

5- Cópia das guias de recolhimento ou pagamento dos tributos relativos à folha de pessoal/ encargos sociais – INSS, FGTS, IRRF, contribuição sindical, entre outros;

6- Rescisão do contrato de trabalho, se for realizada contratação direta de pessoa física;

7- Termo de entrega/ aceitação definitiva e laudo de obra.

O Processo de Prestação de Contas enviado não deverá ser numerado nem carimbado, apenas ordenado como acima relacionado.

Os anexos da prestação de contas, bem como os documentos apresentados deverão ser assinados pelo representante legal do convenente, quando for o caso. Além disso, fica o concedente desonerado de quaisquer obrigações assumidas pelo convenente que estejam em desacordo com o Decreto nº 43.635/2003. 

A comprovação de irregularidades pela  Subsecretaria de Assuntos Municipais/ Superintendência de Projetos Especiais/ Diretoria de Prestação de Contas será comunicada à Entidade Civil por meio de ofício para as providências cabíveis no prazo estabelecido. 

A não-regularização implicará no bloqueio da entidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais – SIAFI/MG – e a conseqüente suspensão da liberação de novos recursos.

A prestação de contas deverá ser montada em pasta de cartolina e entregue, pessoalmente ou através de correspondência registrada, na Secretaria de Estado de Governo / Subsecretaria de Assuntos Municipais, situada na Cidade Administrativa Rodovia Prefeito Américo Gianetti, S/N – Bairro Serra Verde - em Belo Horizonte / MG – Edifício Gerais – CEP 31.630-901.



Pago com o Recurso





Convênio: ______________________


Projeto:    ______________________








PAGUE-SE





_______/_______/_________





_____________________________


Assinatura do Ordenador de Despesa


(Presidente)





Certificamos que o material e/ou serviço constante deste documento foi recebido em perfeitas condições.





Nome:


______________________________________      Assinatura:		 





Nome:


______________________________________


Assinatura:	





Data do Recebimento _____/_____/_____





					








PAGO





Cheque nº ____________  de  ____/_____/_____





Conta ___________________





Banco ___________________





Nome:





________________________________________





Assinatura do Tesoureiro/Contador


                     CI – CPF








Assinatura do Tesoureiro/Contador


          CI – CPF








RECEBEMOS





_____/_____/_____








Assinatura do Fornecedor








Cidade Administrativa – Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n – Bairro Serra Verde - Belo Horizonte (MG)  -  Edifício Gerais  CEP.: 31630-901 (31) 3915-0767/ 0769/ 0861/ 0770/ 0855/ 0042


